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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023-SRP 

  

Data de Abertura: 14/02/2023 às 09:30 

no sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇO CONTRATAÇÃO COMPLEMENTAR DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O ATENDIMENTO DO PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PARA CONTRIBUIR COM O CRESCIMENTO, O 

DESENVOLVIMENTO, A APRENDIZAGEM, O RENDIMENTO ESCOLAR DOS 

ESTUDANTES, POR MEIO DA OFERTA DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DE AÇÕES DE 

EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL NESTE MUNICÍPIO NO EXERCICIO 2023, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS DESCRITAS NO  TERMO 

DE REFERÊNCIA EM ANEXO I DO EDITAL. 

Valor Total Estimado 

R$ 2.230.404,97 (dois milhões duzentos e trinta mil quatrocentos e quatro reais noventa e sete 

centavos). 

Registro de 

Preços? 

Vistoria Instrumento 

Contratual 

Forma de 

Adjudicação 

SIM NÃO TERMO DE 

CONTRATO 

MISTA 

 

Lic. Exclusiva 

ME/EPP? 

Reserv. Cota 

ME/EPP? 

Exige Amostra/ 

Dem.? 

Dec. nº 

7.174/2010? 

NÃO NÃO SIM NÃO 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2 horas após a convocação realizada pelo Pregoeiro(a). 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

www.portaldecompraspublicas.com.br www.portaldecompraspublicas.com.br 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02001001/23 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 14/02/2023 

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: às 15:00 (horário oficial de Brasília – DF) 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br  

 

O MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS por meio do FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, sediada na Rua Floriano Peixoto, s/n, Centro, CEP 68.775-000, São Caetano de 

Odivelas, CNPJ: 31.328.672/0001-54, através de sua Pregoeira, designado(a) pelo Decreto nº 

033/2022-GAB/PMSCO, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do 

tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 10.024/2020, da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006 e 147/2014 e 155/2016, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 e 8.538 

de 6 de outubro de 2015, Lei n.º 8.078 de 11 de Setembro 1990, Lei nº 11.947/2009, Resolução nº 

26 de 17 de junho de 2013 aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

as exigências estabelecidas neste Edital.  

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a 

comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os 

recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 

coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 

apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 

conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; 

verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando 

à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o 

objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 

devidamente instruído ao gestor municipal e propor a homologação. Na ausência ou impedimento do 

pregoeiro ou equipe de apoio indicados, poderão atuar outros servidores oficialmente capacitados e 

designados pela administração municipal. 

O Edital estará disponível gratuitamente na página https://saocaetanodeodivelas.pa.gov.br/ e no 

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é registro de preço para CONTRATAÇÃO 

COMPLEMENTAR DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA O ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, PARA CONTRIBUIR COM O CRESCIMENTO, O 

DESENVOLVIMENTO, A APRENDIZAGEM, O RENDIMENTO ESCOLAR DOS 

ESTUDANTES, POR MEIO DA OFERTA DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DE 

AÇÕES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL NESTE MUNICÍPIO NO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://saocaetanodeodivelas.pa.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS 
Departamento de Licitações 
CNPJ N° 05.351.614/0001-31 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Av. Floriano Peixoto, nº 01 – Bairro Centro – CEP: 68.775-000, São Caetano de Odivelas – Pará 

EXERCICIO 2023, em quantidade compreendida entre aquelas informadas no Anexo I, do 

presente Edital, quando deles o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO de SÃO CAETANO 

DE ODIVELAS, tiver necessidades de adquirir em quantidades suficientes para atender as 

demandas. 

1.2. As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas no Pedido ou Nota de Empenho, 

destinados a atender o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

1.3. Os itens listados no Anexo I – Termo de Referência, deste instrumento convocatório não serão 

necessariamente adquiridos em sua totalidade, pois seus quantitativos são estimados, sendo 

considerados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para assinatura do Contrato 

de Fornecimento.  

1.4. A licitantes para a qual for adjudicado item constante do Anexo I – Termo de Referência, e for 

convocada para a assinatura do contrato administrativo, obterá apenas o direito e a exclusividade 

de fornecimento do objeto referido no item até o término da vigência contratual. 

1.5. Cumprem-nos alertamos a todos os licitantes, para fins de seus planejamentos orçamentários, 

que os mesmos não estão obrigados a adquirir na sua totalidade o objeto constante do Anexo I – 

Termo de Referência, razão pela qual o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO de SÃO 

CAETANO DE ODIVELAS não se responsabilizará por prejuízos financeiros sofridos em 

decorrência de tal atitude, não cabendo, portanto, qualquer direito a indenização. 

1.6. O prazo para entrega dos produtos/serviços: (Gêneros Alimentícios), quando solicitada, será de 

no máximo 05 (cinco) dias conforme solicitação do gerenciador, a partir da data da ordem de 

compra e/ou serviço, objeto deste Edital, caso não ocorra, a administração pública municipal 

tomará as medidas necessárias e cabíveis perante o fornecedor.  

 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

2.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura;  

2.2. Será participante os seguintes órgãos:  

2.2.1. Fundo Municipal de Educação; 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), 

onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais 

dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 

falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falelcom@portaldecompraspublicas.com.br
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3.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou à(ao) FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO de SÃO 

CAETANO DE ODIVELAS responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros. 

3.4.O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.5.A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.6. O Pregão será conduzido pela Prefeitura Municipal de SÃO CAETANO DE ODIVELAS com 

apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do 

sistema eletrônico para esta licitação. 

  

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

4.1.Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes e os que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

4.2.A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

4.2.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele 

estabelecidas. 

  

4.3.Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

4.3.6. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

4.3.7. O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica; 

4.3.8. As sociedades empresárias: 

4.3.8.1.Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

4.3.8.2.Que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e 

o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 

4.3.8.3.Que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 
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4.3.8.4.integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não 

agem representando interesse econômico em comum; 

4.3.8.5.Que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração 

do termo de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, 

gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

4.3.8.6.Cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de 

agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da 

administração pública Prefeitura Municipal de SÃO CAETANO DE ODIVELAS 

em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio de 

contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à 

aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes; 

4.3.8.7.Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição, devido à 

natureza do objeto; 

 

4.4.O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do 

licitante. 

4.5.Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), 

para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos 

com a Administração Pública. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA  

5.1.Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br os 

licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preço inicial com a descrição do objeto 

ofertado e o preço no endereço acima, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de documentos e 

propostas. 

5.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua 

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento 

total das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

 

5.2.Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

5.3.O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.3.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.3.2. Descrição detalhada dos serviços/produtos cotado indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 

divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 

prevalecerão as últimas. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

contratação. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação sob pena de desclassificação de proposta. 

5.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, 

as seguintes Declarações on-line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

5.7.1 Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, quando for o caso; 

5.7.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

5.7.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 

em conformidade com as exigências do Edital. 

5.8. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão 

ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de 

habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

5.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 

sujeitarão a licitante às sanções previstas neste Edital. 

5.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

5.11. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.12. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.   

 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.2.O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência; 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que não identifique o licitante; 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

6.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5.Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.6.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.7.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.8.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 

provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas). 

6.8.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

 

6.9.O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.12. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar 

que houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a 

competitividade. 

6.13. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance 

ofertado em mais de 85%. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame 
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publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando 

serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

6.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período 

de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas. 

6.18. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

  

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

7.1. Encerrada a etapa de lances e/ou negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto. 

7.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em 

conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo 

próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 

7.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por 

escrito, antes de findo o prazo estabelecido. 

7.2.2. A proposta deve conter: 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, 

endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal 

(se houver); 

b) O preço unitário e total para cada serviço e/ou produto cotado, especificados no 

Termo de Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, 

em moeda corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas 

e demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

c) A descrição do serviço e/ou produto cotado de forma a demonstrar que atendem as 

especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados da 

data prevista para abertura da licitação; 

e) Preço unitário e total; 

f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

g) Em atenção a Nota Técnica nº 001/2009 do FNDE, no seu Anexo II, Capitulo VI, Art. 

15, § 2º, § 3º e § 4º, alíneas “a, b”. A licitante deverá apresentar juntamente com a 

proposta: 

 

I -Ficha técnica contendo no mínimo, as informações obrigatórias exigidas na 

RDC/ANVISA nº 259 de 20 de setembro de 2002, na RDC/ANVISA nº 26 de 02 de 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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julho de 2015 e na Lei nº 10.674 de 16 de maio de 2003 de todos os produtos orçados 

constantes no termo de referência deste Edital.  

O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos 

elencados no subitem 7.2.2, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo 

Pregoeiro acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de 

processo sancionatório contra o licitante. 

7.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação 

dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros 

formais ou quando a alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.  

7.4. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos 

quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto 

no Termo de Referência. 

7.4.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação 

direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado. 

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade. 

7.6. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências 

necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas no 

Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender à exigência 

deste edital, findo o prazo estabelecido no item 7.2. 

7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão 

observados os procedimentos previstos no item 8. 

7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

7.9. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecida no item 8 deste edital, se for o caso. 

7.10. A proposta original, com todos os requisitos do item 7.2.2, deverá ser encaminhada em 

envelope fechado e identificado com dados da empresa e do pregão eletrônico, no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis, ao protocolo do(a) Prefeitura Municipal, sito a Av. Floriano Peixoto, nº 01 – 

Bairro Centro – CEP: 68.775-000, São Caetano de Odivelas – Pará, aos cuidados da Pregoeira do 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 002/2023-PMSCO. 

               7.10.1, A exigência disposta no subitem 7.10 do edital, deverá ser atendida somente se o 

pregoeiro realizar a convocação via chat da plataforma eletrônica. 
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7.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de 

não aceitação da proposta:   

7.11.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, em 

compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, 

tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.   

7.11.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceito pelo Pregoeiro. 

 

7.12. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

Em atendimento a Nota Técnica nº 001/2009 do FNDE, no seu Anexo II, Capitulo VI, Art. 15, § 4º, 

alínea “d”. Será obrigatória a apresentação de amostras para serem submetidas a testes de 

aceitabilidade e rendimento, conforme cronograma abaixo:  
 

7.12.1. As amostras solicitadas deverão ser apresentadas pela(s) empresa(s)   

Arrematantes(s) do certame em até 3 (três) dias úteis posterior após a 

definição do(s) vencedor(es) no horário de 08:00 às 13:00 no Departamento 

de merenda da Secretaria Municipal de Educação, no horário das 08h00min 

(oito horas) às 13h00min (treze horas), para análise e emissão de parecer 

técnico da nutricionista, A Não apresentação das amostras dentro do prazo 

acima mencionado recairá na desclassificação da vencedora do item e 

convocação do 2º colocado, 

7.12.2. Será exigido do licitante vencedor, conforme itens arrematados uma amostra 

dos produtos ofertados (ITENS PERECIVEIS E NÃO PERECÍVEIS), de 

acordo com a especificação técnica exigida no edital, sem ônus, 

identificando sua razão social, o objeto e o número do processo Licitatório; 

7.12.3. Deverá apresentar juntamente com as amostras, a respectiva ficha técnica 

contendo no mínimo, as informações obrigatórias exigidas na 

RDC/ANVISA nº 259 de 20 de setembro de 2002, na RDC/ANVISA nº 26 

de 02 de julho de 2015 e na Lei nº 10.674 de 16 de maio de 2003, com 

identificação do lote e prazo de validade; 

7.12.4. As amostras deverão ser entregues aos cuidados da Coordenação de 

Alimentação Escolar, no Departamento de merenda da Secretaria Municipal 

de Educação, sediada na Tv. Antônio Baltazar Monteiro S/N, Centro, São 

Caetano de Odivelas/PA, CEP: 68.775-000, no horário das 08h00min (oito 

horas) às 13h00min (treze horas); 

7.12.5. A análise dos produtos será em conformidade com o que determina a 

legislação vigente de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde e do Ministério da Agricultura 

Pecuária e Abastecimento. Passará por avaliação técnica e sensorial, serão 

observados a aceitabilidade e rendimento que serão analisadas pelo 

Conselho de Alimentação Escolar (CAE), acompanhado de Nutricionista da 
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Secretaria Municipal de Educação, que emitirá parecer final de aprovação 

ou reprovação dos produtos; 

7.12.6. As licitantes que tiverem amostras reprovadas pelo CAE, serão 

desclassificadas somente nos itens reprovados, ficando a cargo da Administração 

convocar a licitante classificada em segundo lugar para apresentar as amostras em 

substituição aos itens anteriormente reprovados para nova avaliação. 

7.12.7. A licitante que não entregar as amostras no prazo estabelecido, será 

desclassificada, uma vez que apenas as empresas com pareceres técnicos favoráveis 

poderão ser contratadas pela Fundo Municipal de Educação.  

7.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

7.13.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor.  

7.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

  

7.14. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante 

vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem 

de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o 

total estimado, observado o preço da proposta vencedora.  

7.15. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e 

indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e 

seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao 

cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a 

esse título;  

7.16. Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega 

rigorosamente em dia, sob pena de sofrer penalização desta Administração.  

7.17. Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior 12 (doze) meses, a 

contar da entrega no Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que possuam prazo 

de validade mais curto por razões técnicas comprovadas.  

7.18. Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão encaminhar 

proposta no prazo máximo de 2 (duas) horas, por meio exclusivo da plataforma compras 

públicas com o mesmo teor, as seguintes declarações e documentações:  

7.18.1. Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim 

como declarar ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, 

proprietário ou procurador da licitante, com o nº. da identidade do 

declarante.  

7.18.2. Declaração autorizando o Fundo Municipal de Educação para 

investigações complementares que se fizerem necessárias.  

7.18.3. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 

menores.  

7.18.4. Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados.  

7.18.5. Declaração de que concorda com os termos do edital.  
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7.18.6. Declaração de que a contratada possui, em seu quadro de funcionários, no 

mínimo, 5% de pessoas com deficiência ou declaração que possui menos 

de 20 (vinte) funcionários em seu quadro, nos termos da Constituição do 

Estado do Pará, art. 28, §6.  

7.18.7. Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada 

de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução 

Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP.  

7.18.8. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público 

do Poder Executivo e/ou Legislativo Municipal exercendo funções 

técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, 

(inciso III, do art. 9º, da Lei 8666/93).  

7.18.9. Declaração de que a licitante se obriga a garantir que o objeto desta 

licitação, serão fornecidos de acordo com as especificações definidas na 

proposta e no termo de Referência, respeitando as condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos.  

7.19. As declarações e documentos enumeradas no item 7.19 e seus subitens do edital devem ser 

redigidas e apresentadas pela proporia licitante em papel timbrado e apresentadas 

unitariamente datadas e assinadas juntamente com a proposta de preços inicial e no reenvio 

da proposta reajustada caso a licitante seja arrematante de algum item, os envios tem por 

obrigatoriedade serem executados por e-mail e plataforma compras públicas. A ausência de 

apresentação de quaisquer declarações recairá na desclassificação da proposta apresentada. 

 

  

8. DO EMPATE: 

8.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o 

direito de preferência de que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 (ou norma 

estadual ou municipal que discipline o tratamento diferenciado para MEs / EPPs), mediante a adoção 

dos seguintes procedimentos: 

8.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta 

estiver no intervalo estabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova 

proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo 

de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

8.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a 

licitante detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do 

item 9 do edital e seguintes; 

8.1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as 

microempresas ou empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

8.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem 

em situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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8.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123/2006 (ou artigos de norma estadual ou municipal que discipline o tratamento 

diferenciado para MEs / EPPs). 

8.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 8.1 e 

seguintes da licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance. 

8.1.7. O disposto nos subitens 8.1.1 a 8.1.5, somente se aplicará quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.1.8. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado 

pela licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta. 

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em 

horários exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem: 

8.2.1. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil; 

8.2.2. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

8.2.3. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento tecnológico no País; 

8.2.4. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação; 

8.2.5. Sorteio. 

8.3. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor 

Negociado", com a devida justificativa. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de 

condição de participação. 

 

9.1.6. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, 

para o caso de empresário individual; 

II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;acompanhada dos documentos pessoais do 

proprietário. 

III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado dos documentos pessoais comprobatórios de seus 

administradores, para os casos de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: 

IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

V – Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 

VI – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir; 

9.1.6.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

9.1.7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda, 

com emissão não superior a 90 (noventa) dias, juntamente com o seu QSA (Quadro de Sócios 

Administradores); 

II – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Municipal ou do Distrito Federal, se houver, 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

III- Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual de através Ficha de Inscrição Cadastral – 

FIC, emitida pelo site (app.sefa.pa.gov.br/consulta-fic) 

IV – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou 

sede da licitante; 

V – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br;acompanhada/
https://app.sefa.pa.gov.br/consulta-fic
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Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

VI – Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio do 
CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pelo site da Caixa Econômica Federal, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, emitido no 
site (www.caixa.gov.br). 

VII – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei 

nº.12.440, de 12 de abril de 2011), acompanhado das Certidões Negativa de Infrações Trabalhistas 

que tratam de Controle de Processos de Multas, Recursos e Relação Anual de Informações Sociais e 

do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados, e a relação de infrações trabalhistas, em 

atendimento a Portaria 1421/2014 do MTE, expedida eletronicamente através da Secretaria de 

Inspeção do Trabalho, bem como a apresentação da certidão de ações trabalhistas de jurisdição do 

Estado da sede da licitante. 

9.1.7.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com 

efeito de negativa. 

9.1.7.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda 

Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que 

demonstre tal isenção. 

 

9.1.8.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I – Certidão negativa de falência, concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, 

de 9.2.2005), juntamente com a certidão indicativa dos cartórios de protestos e letras, distribuidores 

de títulos, falências e concordatas existentes na sede da licitante, expedidas pelo distribuidor da sede 

da licitante em data não superior a 30 (trinta) dias da abertura do certame, se outro prazo não constar 

no(s) documento(s). Acompanhado da Certidão Negativa de (Nada Consta) na Distribuição (Ações 

de Falências e Recuperações Judiciais) originária do site do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios, juntamente com a Certidão de Distribuição de Ações Cíveis no âmbito Federal de 

competência da unidade jurisdicional da sede da Licitante, em data não superior a 30 (trinta) dias da 

data da abertura do certame, se outro prazo não constar no documento, através do sitio do Tribunal 

Regional Federal;       

II – Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial, que comprove a real 

situação financeira da empresa, devendo conter a assinatura dos sócios e do contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, vedado a 

sua substituição por balancete ou balanços provisórios. O balanço deverá vir acompanhado da 

Certidão de Regularidade Profissional do Contador (CRP), CERTIFICANDO que o profissional 

identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR junto ao referido Conselho, 

e também as Certidões de Regularidade contendo número, validade e finalidades de Balanço 

Patrimonial e Editais de Licitação, de acordo com a Resolução nº 1.402/2012- CFC. Para fins deste 

Edital, os valores constantes no balanço patrimonial poderão ser corrigidos por índices oficiais, 

quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, juntamente com a 

certidão simplificada, que deverá acompanhar a documentações acima aludidas, comprovando estar 

o mesmo em vigor, com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias da abertura do presente 

http://www.caixa.gov.br/
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certame, e certidão específica de arquivamento e de participação societária emitidas pela Junta 

Comercial; 

a) As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço 

de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial; 

 

        c) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes 

fórmulas: 

 

 

LG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

SG = 
ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

c) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 01 (um), em qualquer um dos índices 

acima, deverão comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10 (dez por cento) 

do valor total estimado para o(s) item(ns)/lote(s) cotado(s) constante(s) do Anexo I deste edital. 

d) O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital – 

ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da 

apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital 

- SPED; 

9.1.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

I – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante fornecido produto e/ou 

prestado serviço compatível como o objeto desta licitação, indispensável acompanhamento das notas 

fiscais, considerando-se compatível a execução anterior de fornecimento com as seguintes 

características: 

 

a) o(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s) 

produto(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s); 

 

b) O(s) atestado(s) fornecido(s), deverão comprovar aptidão de desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos do termo de referência, com 

pelo menos 15% (quinze por cento) do objeto da licitação na forma do artigo 30, § 4º, da Lei 
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Federal nº 8.666/93 que indiquem nome, função, endereço, E-mail e o telefone/fax de contato 

do(s) atestador(es); 

 

c) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) produto(s) fornecido(s), 

bem como não apresentar as quantidades mínimas exigidas, será(ão) declarado(s) inválidos 

II - Certificado ou declaração ou alvará sanitário, emitido pelo Órgão competente que comprove que 

a Empresa licitante foi vistoriada pelo serviço de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, ou pelo 

Serviço de Inspeção Federal ou Estadual ou Municipal do Setor de Agricultura no prazo estabelecido, 

oficialmente demonstrando que está apta para o seu funcionamento regular; 

III - O Licitante deverá apresentar o Manual de Boas práticas e implantação dos POPs do local de 

armazenagem, conforme prevê a legislação competente (RDC – 216 – ANVISA – Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária, Portaria CVS – 6/99 de 10/03/99 alterada pela CVS 18 – de 09/09/2008, 

Resolução 38 de julho de 2009 – FNDE); 

IV - O Licitante deverá dispor de 01 (um) RT – Responsável Técnico (nutricionista/Eng. De 

Alimentos), para os estabelecimentos que distribuam ou produzam alimentos processados ou 

beneficiados, o qual responderá tecnicamente pelo estabelecimento, desde o recebimento, 

armazenamento, até a saída e entrega dos produtos ao local destinado. Deverá ser apresentado cópia 

do Contrato de Prestação de Serviço da Nutricionista/Eng. De Alimentos celebrado com a licitante. 

Comprovação de que possui em seu quadro de funcionários na data estipulada para a abertura dos 

envelopes contendo as propostas e documentações, um ou mais profissionais de nível superior, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Nutrição, com atuação exclusivamente voltada a 

alimentação humana:  

 

a) A comprovação do vínculo empregatício com a licitante será mediante Contrato Social, no caso 

de sócio, ou por meio de apresentação de cópia de contrato de trabalho autenticado por Cartório 

competente ou carteira de trabalho ou ficha de registro de emprego, ambos acompanhados da cópia 

do RG e CPF devidamente autenticada por Cartório competente.  

 

Observação: A exigência prevista no item acima, faz-se necessária em virtude da necessidade de 

análises técnicas quanto aos padrões de qualidades de produtos que serão entregues para a merenda 

escolar do Município do São Caetano de Odivelas, que é de suma importância a avaliação dos 

impactos da alimentação sobre os escolares, em relação ao estado nutricional, desenvolvimento, 

nível de aprendizagem, grau de retenção e evasão escolar, por isso, é importante que os fornecedores 

detenham profissionais qualificados na área de Nutrição, para que o Município possa adquirir com 

segurança os produtos introduzidos no cardápio escolar, na certeza de que foram avaliados 

sensorialmente, em nível técnico, pelos profissionais contratados por fornecedores, e por 

profissionais do ramo, pertencentes ao quadro de servidores da Secretaria Municipal de Educação 

do São Caetano de Odivelas/PA, com o intuito de oferecer uma alimentação saldável e de qualidade 

aos alunos matriculados na rede pública de ensino.  

 

9.1.10. ATENDIMENTO AO ART. 7º, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 

9.1.10.1. Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a 

realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer 

trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos. 
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9.2. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

9.2.1. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, 

deverão apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e 

trabalhista, econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 

9.2.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.2.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.2.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

9.2.3.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.2.4. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado a FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento 

do certame. 

9.2.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado: 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e 

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.3. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

9.3.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser 

enviados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, exclusivamente por 

meio de campo próprio no Sistema. 

9.3.2. Caso necessário, os documentos de habilitação deverão ser remetidos em original, ou por 

qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário 

do(a) Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas, desde que conferidos com o original, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de máximo de 03 (três) dias úteis, 

juntamente com a proposta de preços em envelope fechado e identificado com dados da empresa e do 

pregão eletrônico, na forma do item 7.11 deste Edital. 

9.3.2.1. A exigência disposta no subitem 9.5.2 do edital, deverá ser atendida somente se 

o pregoeiro realizar a convocação via chat da plataforma eletrônica. 



 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS 
Departamento de Licitações 
CNPJ N° 05.351.614/0001-31 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Av. Floriano Peixoto, nº 01 – Bairro Centro – CEP: 68.775-000, São Caetano de Odivelas – Pará 

9.3.3.  Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da 

matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser 

fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

9.3.4.  As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida 

pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública 

deste Pregão, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e 

Extrajudicial que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias (itens Erro! Fonte de referência não 

encontrada., II, e 0, I). 

9.3.5. Os participantes deverão encaminhar os documentos constante no subitem 9.3.2, inciso: IV, 

V e VII e subitem 9.3.3, inciso: I, em nome da empresa licitante e também de seus sócios, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.3.6.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio 

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

9.3.7.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou 

deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando 

solicitado pelo pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

9.3.8.  No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.3.9.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

9.3.10.  Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

9.3.11. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

9.3.12. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá promover diligências necessárias 

para averiguar a conformidade dos documentos apresentados, conforme dispõe o §3º do art. 43 da Lei 

8.666/93. 

9.3.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, conforme item 7. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

  

11. DOS RECURSOS  

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata 

e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 20 

(vinte) minutos. 

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse 

direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

11.3. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, 

mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.4. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer 

a sede da Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas, sito a Avenida Floriano Peixoto, Nº 

01, (complexo administrativo), Centro, CEP: 68.775-000, São Caetano de Odivelas /PA, de 

segunda à sexta-feira, das 08:00 às 13:00hs. 

11.5. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões 

do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas 

para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 

prazo da recorrente. 

11.6. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.7. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, 

podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das 

razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados a(o) 

Autoridade Competente para a decisão final no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

11.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
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11.10. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes 

não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.  

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

  

13. DA ORIGEM DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

13.1. Os recursos orçamentários serão indicados somente quando forem formalizados os contratos ou 

outro instrumento hábil, conforme § 2º, art. 7º, do Decreto nº 7.892/2013.  

 

.  DA FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

21.1. Homologada a licitação, será formalizada Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 

obrigacional, com o fornecedor primeiro classificado para o item, se for o caso, com os demais 

classificados que aceitarem executar os serviços pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de 

classificação e os quantitativos propostos: 

 

21.2. A Comissão Permanente de Licitação-CPL convocará formalmente a (s) empresa (s) vencedora 

(s) do certame para a celebração da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

informando o local, data e hora; 

 

21.3. O prazo previsto no item 21.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 

durante o seu transcurso, for solicitado pela licitante convocada, desde que ocorra motivo justificado 

e aceito pela Administração;  

 

21.4. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido 

no item 21.2 e 21.3, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;   

 

21.5. Se a (s) licitante (s) vencedora (s) recusar (em)-se a assinar a Ata de Registro de Preços, a 

administração ou órgão gerenciador convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. Caso está 

recursar-se, caberá as sanções administrativas previstas neste Edital e no art. 81, da Lei nº 8.666/93;  

 

21.6. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 

o objeto desta licitação com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 

requisitos previstos no art. 3º, da Lei nº 8.666/93, conforme o art. 11, caput do Decreto nº 7.892/2013; 

 

21.7. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:  

 

I - Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e  
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II - Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar o objeto desta licitação em 

valor igual ao do licitante mais bem classificado;  

 

21.8. Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto desta licitação por preço igual ao do 

licitante mais bem colocado, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 

durante a fase competitiva;  

 

21.9. A Ata de Registro de Preços será válida pelo prazo de doze (12) meses, a partir da data de 

sua assinatura, incluídas as eventuais prorrogações. (Art. 12, do Decreto n° 7.892/2013); 

 

21.10. A existência de preços registrados não obriga a instituição a firmar contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para contratação do item, sendo 

assegurada, ao beneficiário do registro, a preferência do objeto de contratação em igualdade de 

condições. (Art. 16, do Decreto n° 7.892/2013); 

 

21.11.  A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na 

alínea “d” do art. 65, II da Lei n.º 8.666/93 e no art. 17 do Decreto n° 7.892/2013. 

 

22. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E PARTICIPANTES  

 

22.1. Caberá à Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas/PA, órgão gerenciador, a 

consolidação de dados para a realização do procedimento licitatório e a prática de todos os atos de 

controle e administração do Sistema de Registro de Preços, respeitando, ainda, as condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços, anexo deste Edital. 

 

22.1.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura;  

22.2.2. Fundo Municipal de Educação; 

 

22.3. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá sofrer as adesões de que trata o art. 

22 do Decreto nº 7.892/2013. 

 

23. DO PREÇO  

 

23.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II, 

do art. 65, da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

 

24. DOS QUANTITATIVOS E LIMITES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

24.1. Os quantitativos referentes às adesões constantes na ata de registro de preços não poderão 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem e estão estabelecidos na respectiva Ata, presente no ANEXO III, deste 

Edital. 

 

25. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO NÃO 

PARTICIPANTES 
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25.1. A Ata de Registro de Preços decorrente deste procedimento licitatório poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, desde que devidamente justificada a vantagem, e mediante anuência do órgão 

gerenciador;   

 

25.2. O Órgão Não Participante, a que se refere o Decreto nº 7.892/2013 (art. 2º, V), somente poderá 

fazer uso da Ata de Registro de Preços, após anuência do Órgão Gerenciador da Ata. Os órgãos e 

entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interesse junto Secretaria Municipal de Assistência Social de São 

Caetano de Odivelas/PA, por ofício, para que indiquem os possíveis fornecedores e respectivos preços 

registrados; 

 

25.3. Caberá ao (s) licitante (s) vencedor do certame, beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do objeto decorrente de 

adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com 

o Órgão Gerenciador e Órgão (s) participante (s). (§ 2º do art. 22, do Decreto nº 7.892/2013);  

 

25.4. As contratações por cada Órgão Não Participante não poderão exceder a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de 

preços para o Órgão Gerenciador e Órgão (s) Participante (s). (§ 3º do art. 22 do Decreto nº 

7.892/2013); 

 

25.5. O quantitativo decorrente de todas as adesões a esta Ata de Registro de Preços não excederá, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo total para o item registrado, independentemente do número de 

Órgãos Não Participantes que aderirem. (§ 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013);  

 

25.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. (§ 6º do art. 

22 do Decreto nº 7.892/2013); 

 

25.7. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. (§ 7º do art. 

22, do Decreto nº 7.892/2013). 

 

26. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 

 

26.1. O Órgão Gerenciador promoverá o cancelamento do registro do licitante vencedor quando 

couber o disposto no art. 20, do Decreto nº 7.892/2013, tendo a seguinte regra:  

 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa;  

 

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável, assegurado o contraditório e a ampla defesa;  

 

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou  
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IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

 

26.2. O Órgão Gerenciador poderá cancelar o registro do preço por fato superveniente ou por motivo 

de força maior, que comprovada e justificadamente prejudique o cumprimento da ata, por razão de 

interesse público ou a pedido do licitante; 

 

26.3. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente da Secretaria Municipal de 

Assistência Social de São Caetano de Odivelas/PA.  

 

26.4. O cancelamento será a pedido, quando a empresa vencedora do certame comprovar: 

 

a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior; 

 

b) Que o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 

preços de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo do produto; 

 

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal 

8.666/93.  

 

26.5. Por iniciativa da Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas, quando: 

 

a) O (s) fornecedor (es) do certame perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 

exigida no processo licitatório; 

 

b) O (s) fornecedor (es) do certame não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 

pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

 

c) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no Ata 

de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; 

 

d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a Autorização para execução dos serviços no prazo 

estabelecido; 

 

e) O (s) fornecedor (es) incorrer (em) nas condutas que ensejem rescisão administrativa, conforme 

previsão dos incisos de I a XII e XVII do art. 78, da Lei n° 8.666/93. 

 

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o fornecedor se 

recusar a reduzi-lo; 

 

26.6. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Prefeitura Municipal de São Caetano 

de Odivelas/PA fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 

Proponentes a nova ordem de registro, caso não opte pelo cancelamento total da Ata quando frustradas 

as negociações com os licitantes registrados remanescentes. 

 

27. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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27.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada pela Administração nas hipóteses 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços - ANEXO III, parte integrante deste Edital. 

 

28. DA FORMAÇÃO DO CADASTRADO DE RESERVA 

 

28.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 

 

28.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante melhor classificado. 

 

28.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 

 

28.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 

29. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE E DA VIGÊNCIA  

 

29.1. A Comissão Permanente de Licitação- CPL convocará por meio eletrônico/via telefone o (s) 

fornecedor (es), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, informando o 

local, data e hora;  

 

29.2. O prazo previsto no item 29.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 

durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado 

e aceito pelo ordenador de despesas;  

 

29.3. A empresa (s) vencedora (s) deverá também assinar o contrato de forma digital, sendo 

obrigatório de acordo com a Resolução nº 11.535/TCM-PA de 01/07/2014;  

 

29.4. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas 

condições de habilitação exigidas na licitação;  

 

29.5. Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o Contrato e 

não apresentar justificativa a Administração implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/ 1993, sendo facultado à administração 

pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação;  

 

29.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 

integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição;  

 

29.7. A vigência ocorrerá de acordo com a formalização de cada contrato, com data de início e de 

encerramento, nos termos do art. 57, da Lei nº 8.666/93, com validade e eficácia legal após a 

publicação do seu extrato na imprensa;  

 

29.8. O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital – ANEXO IV 
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30. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

 

30.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato serão exercidos pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social, através de servidor previamente designado, cujas atribuições estão 

estabelecidas na Minuta de Contrato – ANEXO IV, parte integrante deste Edital. 

 

31. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

31.1. Sem prejuízo do respeito aos dispositivos legais que fundamentam os certames licitatórios, as 

obrigações inerentes à Contratada encontram-se previstas na Minuta de Contrato – ANEXO IV, parte 

integrante deste Edital. 

 

32. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

32.1. Além das normas presentes no diploma legal referente à matéria de licitações e contratos, as 

demais obrigações da contratante encontram-se previstas na Minuta de Contrato – ANEXO IV, parte 

integrante deste Edital. 

 

33. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

33.1. Sem prejuízo do respeito aos dispositivos legais que fundamentam os certames licitatórios, as 

obrigações inerentes à Condições de Pagamento encontram-se previstas na Minuta de Contrato – 

ANEXO IV, parte integrante deste Edital. 

 

34. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

34.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a Administração 

poderá, desde que garantida a defesa prévia, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções: 

 

I - Advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o 

descumprimento do contrato e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das 

necessárias medidas de correção; 

 

II – Multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor dos itens 

solicitados e não entregues; 

 

b) 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais 

obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente; 

 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens solicitados e não fornecidos, no caso de atraso 

superior a 30 (trinta) dias, ou fornecimento do objeto com vícios ou defeitos ocultos ou fora das 

especificações contratadas; 

 

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública Municipal por prazo não superior a 02 (dois) anos nos termos do inciso III, 

do artigo 87, da Lei nº 8.666/93;  
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do 

fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

CONTRATADO ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes de sua ação 

ou omissão. 

 

34.2. Após instauração do processo administrativo, será comunicado ao preposto da empresa 

contratada a situação que gerou a ocorrência e a intenção de aplicação da penalidade, abrindo-se o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis para oferecimento de defesa prévia. No caso de aplicação da penalidade 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, o prazo para o 

oferecimento de defesa prévia será de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação e abertura de vista 

dos autos na sede da Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas/PA. 

 

34.3.  As sanções descritas nesta cláusula também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem 

justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

 

35. DAS PENALIDADES 

 

35.1. Os licitantes, participantes deste certame, quando convocado dentro do prazo de validade da sua 

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 

o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distritos Federal ou Municípios, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais.  

 

36. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

 

36.1. A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em face de 

razões de Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;  

 

36.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato;  

 

36.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do Contrato e das condições deste Edital;  

 

36.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa. 

 

37. DA INEXECUÇÃO E DOS CASOS DE RESCISÃO 

 

37.1. A inexecução total ou parcial no Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais, 

inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da 

Lei nº 8.666/93; 
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37.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa; 

 

37.3. De acordo com o art. 79 da Lei nº 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser: 

 

I - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 

artigo 78 da citada Lei; 

 

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

 

III - judicial, nos termos da legislação. 

 

37.4. No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não indenizará o CONTRATADO, salvo 

pelos serviços executado e aceitos pela CONTRATANTE.  

 

38. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

 

38.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos limites 

previstos no § 1°, do art. 65, da Lei 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do 

§ 2°, II, do mesmo artigo. 

 

39. DA MANUTENÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS 

CONTRATOS 

 

39.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses, devidamente comprovadas, da ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, 

do art. 65, da Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado; 

 

39.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 65, da 

Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o Contrato e 

iniciar outro processo licitatório;  

 

39.3. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados 

no âmbito da Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas/PA, será apurado em processo 

apartado, devendo ser observado o que determina a alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 

8.666/93.  

 

40.  DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇOES DE FORNECIMENTO  

 

40.1. As condições de entrega e recebimento do objeto desta licitação se darão no local, prazo e 

condições estabelecidas no Termo de Referência - ANEXO I, e Minuta do Contrato – ANEXO IV, 

parte integrante deste Edital.  

 

41. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

41.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 

42. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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42.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

42.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

42.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

 

42.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

42.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

42.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

42.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

42.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

42.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

42.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

42.11. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

 

42.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

42.13. A PREFEITUURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS/PA, poderá revogar 

este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice 

manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 
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quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 

princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

42.14. A anulação do pregão induz à do contrato. 

 

42.15.  A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

42.16. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

 

42.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de 

Reuniões com a Equipe de Pregão, no Endereço Rua Floriano Peixoto, nº 01, Bairro Centro, 

CEP: 68.775-000, São Caetano de Odivelas, nos dias úteis, no horário das 8h às 13h, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados. 

 

43.  DOS ANEXOS  

 

43.1. São partes integrantes deste Edital independente da transcrição os seguintes anexos:  

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS       

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO  

 

 

 

São Caetano de Odivelas/PA, 24 de janeiro de 2023.  

  

 

 

 

 

BRENDA DA SILVA BARBOSA 

PREGOEIRA/PMSCO 

Decreto nº 033/2022-GAB/PMSCO 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02001001/23 

 

1 - INTRODUÇÃO  

 

1.1. Nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 10.024/2020, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006 e 147/2014 e 155/2016, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 e 8.538 de 6 de outubro de 

2015, Lei n.º 8.078 de 11 de Setembro 1990, Lei nº 11.947/2009, Resolução nº 26 de 17 de junho de 

2013 aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, apresenta-se este Termo 

de Referência para auxiliar o procedimento administrativo com vistas ao Contratação de Empresa, 

pelo período de 11 (onze) meses, para aquisição Complementar de gêneros alimentícios para o 

atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), através da Secretaria Municipal 

de Educação, para contribuir com o crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem, o rendimento 

escolar dos estudantes, por meio da oferta da alimentação escolar e de ações de educação alimentar e 

nutricional neste município. 
 

2 – DAS JUSTIFICATIVAS, DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO E SUA NATUREZA. 
  

2.1 Justificativa da Contratação: A escolha da modalidade Pregão Eletrônico decorre do que 

determina o art. 1º da Lei 10.520/02 e o Decreto 10.024/19, e tem por objetivo a contratação de 

empresa para aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis destinados a merenda 

escolar, para preparo e distribuição gratuita aos alunos matriculados na rede municipal de ensino do 

Município com recursos provenientes do FNDE/PNAE, com o intuito de contribuir para o 

crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial dos indivíduos, a aprendizagem, o rendimento 

escolar e a formação de práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação 

alimentar e nutricionais e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante 

o período de vigência do contrato. 

 

2.2 Do Fornecimento: A entrega dos produtos hortifrutigranjeiros será efetuada de forma parcelada 

de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e os produtos não perecíveis 

serão entregues de uma única vez, quando solicitados. 

 

2.2.1 A empresa fornecedora deverá efetuar a entrega dos produtos, de segunda à sexta-feira, durante 

o horário de expediente, das 08:00 às 18:00, no endereço constante na Ordem de Compra emitida pela 

Secretaria Municipal de Educação solicitante informado pelo responsável no momento da solicitação, 

em prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis após a solicitação e ainda, contado a partir da data do 

recebimento da nota de empenho, a qual deverá ser retirada no prazo de até 3 (três) dias úteis seguintes 

à notificação de efetiva aquisição do produto. 

 

2.2.2 Os produtos que tenham prazo de validade somente serão recebidos se estiverem em 

conformidade com o prazo de validade remanescente não inferior a 6 (seis) meses. 

 

2.3. Dos testes de aceitabilidade: Quando da entrega dos produtos serão efetuados testes de 

aceitabilidade, tendo como parâmetro o Manual para Aplicação dos Testes de Aceitabilidade no 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 
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2.3.1. A amostra dos produtos apresentada pelo fornecedor passará por avaliação técnica e sensorial, 

que estarão sujeitos a teste de aceitabilidade e rendimento que serão analisadas pelo Conselho de 

Alimentação Escolar (CAE), acompanhado de Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação, 

que emitirá certificado de aprovação ou não. 
 

3 – DO OBJETO E QUANTIDADE 

  

3.1 - Constituem objeto do presente certame a seleção e contratação de pessoa jurídica, do ramo 

pertinente, para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO 

PERECÍVEIS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DOS ALUNOS DA REDE DE ENSINO 

MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS, conforme especificações abaixo: 

 
Item Produto Unidade Quantidade 

1 

 Açúcar cristal - sacarose de cana de açúcar, em cristais, de cor branca, aspecto, sabor e odor 

próprios, sem refino, de origem vegetal, livre de fermentação, matéria terrosa, de parasitas, 

detritos de animais e vegetais, Embalagem primária: Saco plástico de polietileno, resistente, 

atóxico, transparente contendo 1Kg do produto, hermeticamente selado, apresentando as 

informações quanto ao número do lote, disposta diretamente na embalagem do produto. 

Embalagem secundária: sacos plásticos ou fardos multifolhados de papel craft, reforçados e 

resistentes, pesando até 30kg. Rotulagem: o produto deverá ser rotulado de acordo com a 

legislação vigente. Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da data de entrega nas 

unidades escolares. O produto deverá estar de acordo com a legislação atual vigente 

quilo 12.070 

2 

Achocolatado em pó -   solúvel, instantâneo, rico em vitaminas. Ingredientes: cacau em pó, 

maltodextrina, amido, biotina, pantotenato de cálcio, lecitina de soja. obtido de matérias 

primas sãs e limpas embalagem: Deverá estar de acordo com a legislação vigente; pacote de 

polietileno com peso líquido de 200g. Embalagem secundária: caixa reforçada.Embalagem 

primária, pacote de 200 g; validade, não inferior a 180 dias. 

quilo 1.420 

3 

Adoçante dietético - À base de edulcorante natural, líquido transparente. Acondicionado em 

embalagem resistente atóxica. Deverá atender todas as especificaçãoes contidas na legislação 

vigente para o produto. Embalagem primária, 100 ml; validade não inferior 180 dias. 

litro 33 

4 

Alho a granel -  100% natural.De boa qualidade, isento de mofo e impureza. A embalagem 

obrigatoriamente deverá ser uniforme quanto ao tipo e peso para a quantidade total solicitada. 

Rotulagem de acordo ocm a legislação vigente.Embalagem primária, pacote de 100 g; 

validade, não inferior a 30 dias. 

quilo 344 

5 

Almôndegas ao molho de carne com legumes.  Especificação : Embalagem de lata com 420g, 

peso drenado, acondicionados em caixa de papelão com 12 unidades.Rotulagem de acordo 

com a legislação vigente; Validade não inferior a 180 dias. 

quilo 1.725 

6 

Arroz Branco Tipo 1 – longo e fino, de boa qualidade, isento de mofo e impureza. A 

embalagem obrigatoriamente deverá ser uniforme quanto ao tipo e peso para a quantidade 

total solicitada,rotulagem de acordo com a legislação vigente vigente.Embalagem primária, 

pacote de 1 kg; validade não inferior a 180 dias 

quilo 13.300 

7 

Azeite de dendê, puro, baixa acidez, embalagem com os dados de identificação e 

procedência, data de fabricação e prazo de validade. Acondicionado em embalagem lacrada, 

resistente, limpa e não violada. Embalagem primária - garrafa de 200 ml; validade não i ferior 

a 180 dias. 

litro 38 

8 

Batata Inglesa in natura – Tamanho médio, tenros, firmes, sem sinais de brotação, sem 

rachaduras, sem podridão ou partes murchas, sem raízes lanhosas. Com apresentação limpa, 

integra, adequada, madura, não apresentando início de deterioração, livre de fungos, 

sujidades e objetos estranhos, sem danos de origem física ou mecânica. Embalagem primária, 

caixa de 20 kg; colheita recente. 

quilo 2.560 

9 

Beterraba in natura – Tamanho médio, tenros, firmes, sem sinais de brotação, sem rachaduras, 

sem podridão ou partes murchas, sem raízes lanhosas. Com apresentação limpa, integra, 

adequada, madura, não apresentando início de deterioração, livre de fungos, sujidades e 

objetos estranhos, sem danos de origem física ou mecânica. Embalagem primária,  caixa de 

20 kg; colheita recente. 

quilo 1.310 
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10 

Biscoito isento de glútem e lactose - Tipo povilho ou outro. Contendo embalagem de 

polietileno atóxico transparente. Rotulagem e produto de acordo com especificações contidas 

na legislação vigente.Embalagem primária, pacote de 400 g; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 375 

11 

Biscoito doce tipo Maria - Produzido a partir de matérias primas sãs e limpas. São rejeitados 

os biscoitos ou bolachas mal assados, queimadas de características organolépticas anormais. 

Não poderá apresentar umidade ou biscoitos com mais de 10% quebrados.Embalagem 

primária, pacote de 400 g; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 1.635 

12 

Biscoito salgado tipo cream cracker, produzido com material prima de primeira qualidade, 

com farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico Embagem contendo identificação 

do produto, produzido a partir de matérias primas sãs e limpas.serão rejeitados os biscoitos 

ou bolachas mal assados, queimadas de características organolépticas anormais. Não poderá 

apresentar umidade ou biscoitos com mais de 10% quebrados.Embalagem primária, pacote 

de 400 g; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 3.270 

13 

Biscoito doce tipo rosquiha de leite - Produto obtido de massa preparada com farinha de trigo 

fortificada com ferro e ácido fólico (vit. B9), leite, açúcar, manteiga ou gordura vegetal, 

açúcar invertido, amido, sal e fermentos químicos.O biscoito deverá estar em perfeito estado 

de conservação, serão rejeitados biscoitos de caracteres organolépticos anormais, não 

podendo apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço. O produto deverá 

estar de acordo com a legislação vigente. Embalagem primária, pacote de 400 g; validade 

não inferior a 180 dias. 

quilo 1.635 

14 

Bolo de trigo simples - Confeccionado com matéria prima de boa qualidade: trigo, leite, 

fermento, ovos, margarina; redondo, com 30 cm de diâmetro; não  pode apresentar aspecto 

abatumado ou queimado,  deve  apresentar textura macia. Deverá estar de acordo com 

Legislação vigente. Embalagem primária:  descartável; validade não inferior a 30 dias. 

quilo 2.460 

15 

 Café Torrado e Moído, de 1º Qualidade, empacotado a Vácuo puro, classificação oficial 

brasileira (tipo 8 Cob.), com no máximo de 15% de grão P.V.A (Pretos, Verdes e Ardidos), 

isentos de bebidas rio ou riozona, ponto de torra média, moagem média/fina e informações 

na embalagem conforme legislação em vigor. Embalagem primaria: pacote de 250 g - 

Validade: não inferior a 180 dias. 

quilo 50 

16 

Carne bovina congelada em cubos tipo acém- isenta de cartilagem e nervo, sem excesso de 

gordura,  deve apresentar odor característico, cor variando de vermelho cereja a vermelho 

escuro, acondicionado em embalagem integra adequado e resistente sendo de 1 kg em cada 

pacote, com rotulagem especificando o peso, tipo da carne, data de fabricação, data de 

validade, endereço e com registro de inspeção animal no SIF OU SIE. Não serão aceito carne 

cortada na máquina, com odor, cor e sabor impróprios ao produto e/ou aspecto amolecido, 

descongelado, pegajoso, esverdeado e pardacento.As embalagens primárias deverão estar 

devidamente rotuladas de acordo com a legislação vigente.Embalagem primária, pacote de 1 

kg; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 2.415 

17 

Carne Moída Congelada - ( músculo) isenta de cartilagem e nervo, sem excesso de gordura,  

deve apresentar odor característico, cor variando de vermelho cereja a vermelho escuro, 

acondicionado em embalagem integra adequado e resistente, com rotulagem especificando o 

peso, tipo da carne, data de fabricação, data de validade, endereço e com registro de inspeção 

animal no SIF OU SIE. Não serão aceito carne cortada na máquina, com odor, cor e sabor 

impróprios ao produto e/ou aspecto amolecido, descongelado, pegajoso, esverdeado e 

pardacento.As embalagens primárias deverão estar devidamente rotuladas de acordo com a 

legislação vigente. Embalagem primária, pacote de 500g; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 6.405 

18 

Cebola de cabeça 1° qualidade - Aparência fresca e sã, perfeito estado de desenvolvimento. 

Isento de danos e defeitos de natureza física ou mecânica, doenças, brotos, terra aderente, 

sujidades e defensivos agrícolas. Peso e tamanho uniforme, com boa apresentação. 

Embalagem primária, caixa de 20 kg, validade não inferior a 5 dias. 

quilo 813 

19 

Cenoura in natura – Tamanho médio, tenros, firmes, sem sinais de brotação, sem rachaduras, 

sem podridão ou partes murchas, sem raízes lanhosas. Com apresentação limpa, integra, 

adequada, madura, não apresentando início de deterioração, livre de fungos, sujidades e 

objetos estranhos, sem danos de origem física ou mecânica. Embalagem primária, caixa de 

20 kg; colheita recente. 

quilo 1.730 

20 
Colorau - Obtido de matéria prima vegetal em bom estado sanitário, estar isento de 

substâncias estranhas a sua composição. Aspecto límpido, cor e odor característicos. 
quilo 163 
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Rotulagem de acordo com a legislação vigente.Embalagem primária, pacote de 100 g; não 

inferior a 90 dias 

21 

Charque - Carne bovina salgada . Curada e seca, ponta de agulha, de 1º qualidade, com baixo 

teor de gordura, Embalado a vácuo . A embalagem deve conter selo de inspeção federal (SIF), 

estadual (SIE) ou municipal (SIM), dados de identificação do produto,validade e fabricação. 

Acondicionados emcaixa de papelão lacrada. embalagem primária de 500 g; Validade não 

inferior a 90 dias. 

quilo 1.401 

22 

Chuchu in natura – Tamanho médio, tenros, firmes, sem sinais de brotação, sem rachaduras, 

sem podridão ou partes murchas, sem raízes lanhosas. Com apresentação limpa, integra, 

adequada, madura, não apresentando início de deterioração, livre de fungos, sujidades e 

objetos estranhos, sem danos de origem física ou mecânica. Embalagem primária, caixa de 

20 kg; colheita recente. 

quilo 1.710 

23 

Creme de Leite -  creme de leite UHT homogeneizado, sabor suave, consistência firme, sem 

necessidade de refrigeração. Embalagem acartonada, cartonada, não amassada. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informação nutricional, 

número do lote, data de validade, quantidade do produto, número de registro no Ministério 

da Agricultura/SIF/DIPOA. Embalagem secundária: Caixa de papelão apropriadas, em 

perfeitas condições, lacradas, com identificação do produto, validade e peso aparentes. 

Embalagem primária, caixa de 200 g; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 77 

24 

Extrato de tomate simples e concentrado - deve ser preparado com frutos maduros, 

escolhidos, sãos, sem pele e sementes. O produto deve estar isento de fermentações e não 

indicar processamento defeituoso. Rotulagem de acordo com a legislação 

vigente.Embalagem primária, caixa de 100g; validade não inferior a 90 dias. 

quilo 244 

25 

Farinha de arroz -  Farinha de arroz, o produtovdeve estar de acordo com a NTA 02 e 34 

(Decreto 12.846/78) e Portaria nº 29 de 13 de janeiro de 1998, ANVISA. ingredientes:farinha 

de arroz, sem glúten. Características: cor, odor, sabor e textura característica. 

Hermeticamente selado, atóxico, resistente, rotulado de acordo com a legisação vigente, 

Embalagem primária, caixa de 200 g; vailidade não inferior a 120 dias. 

quilo 166 

26 

Farinha de Trigo Tipo 1, enriquecido com ferro e ácido fólico (Vitamina B9). A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, 

número de lote, data de fabricação, data de validade, quantidade do produto. Embalagem de 

polietileno. 

quilo 100 

27 

Farinha de milho flocada - farinha flocada precozida, produto obtido pela torração do milho, 

desgerminado ou não, previamente macerado, socado e peneirado.  Na embalagem conter 

dados da identrficação do produto, marca do fabricante. de acordo as Normas e Resoluções 

vigentes da ANVISA/MS.Embalagem primária, pacote de 200 g; validade não inferior a 180 

dias. 

quilo 147 

28 

Feijão carioquinha tipo 01-  constituído de grãos inteiros e sadios, com umidade permitida 

em lei, isento de material terroso, sujidades e mistura de outras espécies, acondicionado em 

embalagem secundária plástica resistente, com registro do ministério da 

agricultura.Embalagem primária, pacote de 1 kg; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 3.395 

29 

Filé de peixe (corvina) - congelado de acordo com as especificações da legislação; --com 

coloração e odor, característicos, livre de manchas, com textura não amolecido e não 

pegajosa, sem espinho, sem pele; teor de água: até 10%;  -deverá constar na embalagem: 

dados de identificação, procedência, informação nutricional, número de lote, data de 

validade, quantidade do produto, carimbo do sif, sim ou ima; -com prazo de validade mínima 

de 60 dias a partir da data de entrega.Embalagem primária, pacote de 1 kg; validade não 

inferior a 180 dias. 

quilo 2.760 

30 

Frango inteiro congelado  - Embalagem intacta, onde deverá constar data da fabricação, 

validade e número do lote do produto. Não deverá apresentar superfície úmida, pegajosa, 

exsudado líquido, partes flácidas ou consistência anormal..As embalagens primárias deverão 

estar devidamente rotuladas de acordo com a legislação vigente. Só serão aceitos produtos 

com a comprovação da inspeção SIF ou SIE/DIPOA. Embalagem primária, pacote de no 

máximo 2 kg; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 2.000 

31 
Leite em pó Integral - Deverá está acondicionado em embalagem integra, adequada e 

resistente, com identificação do tipo, data de validade e com registro do SIF (Serviço de 
quilo 6.260 
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Inspeção Federal). Rotulagem de acordo com a legislação vigente.Embalagem primária, 

pacote de 200 g; validade não inferior a 180 dias. 

32 

Leite em pó zero lactose - Para dietas com restrições de lactose. Deverá atender todas as 

especificaçãoes contidas na legislação vigente para o produto, com baixo teor de gordura, 

rico em vitaminas, minerais, magnésio, e ferro.Embalagem primária, pacote de 200 g; 

validade não inferior a 180 dias. 

quilo 234 

33 

Leite de soja  - Para diluição. Embalagem aluminizada ou em polietileno. Rotulagem com 

valores nutricionais e outras especificações de acordo com a legislação vigente.Embalagem 

primária, pacote de 200 g; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 272 

34 

Leite de coco - leite de coco natural integral concentrado isento de sujidades, parasitas, larvas, 

com aspecto cor, cheiro e sabor próprios. Acondicionado em vidros apropriados com 500 ml, 

embalados em caixas de papelão limpas, integradas e resistentes. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número do 

lote, data de validade, quantidade de produto e atender as especificações técnicas da ANVISA 

e Inmetro.  Embalagem primária, garrafa de 200 ml; validade não inferior a 180 dias. 

litro 138 

35 

Leite condensado: Obtido pela desidratação do leite, adicionado de sacarose ou glicose, 

embalado em lata limpas, isenta de ferrugem, não amassada, não estufada, resistente, que 

garanta a integridade do produto. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto. 

Atender as exigências do Ministério da Agricultura e DIPOA, conforme Portaria 369 de 

04/09/1997 e do Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de origem 

Animal. Embalagem primária, caixa de 200 g; validade não inferior a 180 dias. 

litro 138 

36 

Macarrão espaguete - Não deverá apresentar sujidades, bolor, manchas ou fragilidade à 

pressão dos dedos. As massas alimentícias ao serem postas na água não devem turva-la antes 

da cocção. Não devem estar fermentadas ou rançosas. Pós-cocção a massa não poderá 

apresentar textura ou consistência de empapamento. rotulagem de acordo com a legislação 

vigente. Embalagem primária, pacote de 500 g; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 4.080 

37 

Margarina com sal - O produto deve ser isento de gorduras trans e conter no mínimo 65% de 

lipídios, aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares embalagem de polietileno leitoso e resistente, 

apresentando vedação adequada. Embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote. Embalagem primária: 

pote de 250g: Validade: Não inferior a 180 dias.  

quilo 483 

38 

Massa (parafuso) - Não deverá apresentar sujidades, bolor, manchas ou fragilidade à pressão 

dos dedos. As massas alimentícias ao serem postas na água não devem turva-la antes da 

cocção. Não devem estar fermentadas ou rançosas. Pós-cocção a massa não poderá apresentar 

textura ou consistência de empapamento. rotulagem de acordo com a legislação vigente. 

Embalagem primária, pacote de 500 g; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 2.295 

39 

Milho branco para canjica- grãos de boa qualidade, isento de mofo e impureza. A embalagem 

obrigatoriamente deverá ser uniforme quanto ao tipo e peso para a quantidade total solicitada. 

Rotulagem de acordo com a legislação vigente.Embalagem primária, pacote de 500 g; 

validade não inferior a 180 dias. 

quilo 1.310 

40 
Mistura para baião de três -  . Rotulagem de acordo com a legislação vigente.Embalagem 

primária, pacote de 1 kg; validade, não inferior a 180 dias. 
quilo 1.500 

41 

Óleo de soja Refinado - Obtido de matéria prima vegetal em bom estado sanitário, estar isento 

de substâncias estranhas a sua composição. Aspecto límpido, cor e odor característicos. 

Rotulagem de acordo com a legislação vigente.Embalagem primária, garrafa de 500 ml; 

validade não inferior a 180 dias. 

litro 1.728 

42 

Pão de chá 50 g - Pão com massa de farinha de trigo especial, farinha de trigo integral, água, 

fermento biológico, açúcar entre outros. Não deve apresentar amanho irregular e não 

integridade da massa (esfarelando ao toque dos dedos) e amassamento do produto. O pão não 

deverá estar amassado, queimado ou com manchas escuras na parte inferior do pão (evidência 

de fôrmas sujas).  rotulagem de acordo com a legislação vigente.Embalagem primária. pacote 

de 1 kg; validade não infeior a 5 dias. 

quilo 6.375 

43 

Pão de leite 50 g - Pão com massa de farinha de trigo especial, farinha de trigo integral, água, 

leite, fermento biológico, açúcar entre outros. Não deve apresentar tamanho irregular e não 

integridade da massa (esfarelando ao toque dos dedos) e amassamento do produto. O pão não 

deverá estar amassado, queimado ou com manchas escuras na parte inferior do pão (evidência 

quilo 600 
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de fôrmas sujas).  rotulagem de acordo com a legislação vigente.Embalagem primária. pacote 

de 1 kg; validade não infeior a 5 dias.. pacote de 1 kg; validade não infeior a 5 dias. 

44 

Peito de frango congelado  com osso - Embalagem intacta, onde deverá constar data da 

fabricação, validade e número do lote do produto. Não deverá apresentar superfície úmida, 

pegajosa, exsudado líquido, partes flácidas ou consistência anormal..As embalagens 

primárias deverão estar devidamente rotuladas de acordo com a legislação vigente. Só serão 

aceitos produtos com a comprovação da inspeção SIF ou SIE/DIPOA. Embalagem primária, 

pacote de no máximo 1,5 kg; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 6.580 

45 

Sardinha em óleo comestível: é o produto obtido do preparo de sardinhas selecionadas através 

de um rigoroso controle de qualidade. Ingredientes obrigatórios: sardinha temperada, 

descascada mecanicamente, livre de nadadeiras, cauda e cabeça. Pré – cozida em óleo 

comestível. Com aspecto, cor e sabor próprios. Não devem conter conservantes em sua 

formulação e sua conservação se dá por um processo de esterilização do produto após 

fechado, que garante a sua esterilização comercial. Embalagem primária: latas com sistema 

abre fácil, de 125 g até 1 kg de peso líquido. A lata deverá apresentar revestimento interno 

apropriado, vedada, isento de ferrugem e substâncias nocivas.  Validade: não inferior a 180 

dias. 

quilo 2.180 

46 

Tempero completo - Isento de pimenta, contendo na sua composição: sal, alho e cebola e 

colorau. Rotulagem de acordo com a legislação vigente.Embalagem primária, pote de 300 g; 

validade não infeior a 180 dias. 

quilo 700 

47 

Tempero açafrão - Cúrcuma torrada ern pó, isenta de impurezas e umidade. Acondicionada 

em saco de polietileno, íntegro, atóxico, resistente, vedado hcrmcticamcnte e limpo, contendo 

de 50g a I kg. Embalagem primária, sachê de 50 g. validade não inferior a 180 dias. 

quilo 118 

48 

Tomate 1° qualidade - Aparência fresca e sã, perfeito estado de desenvolvimento. Isento de 

danos e defeitos de natureza física ou mecânica, doenças, brotos, terra aderente, sujidades e 

defensivos agrícolas. Peso e tamanho uniforme, com boa apresentação. Embalagem primária, 

caixa de 20 kg,; validade não inferior a 5 dias. 

quilo 1.630 

49 

Vinagre de alcool: Obtido de matéria prima vegetal em bom estado sanitário, estar isento de 

substâncias estranhas a sua composição. Aspecto límpido, cor e odor característicos. 

Rotulagem de acordo com a legislação vigente.Embalagem primária, garrafa de 500 ml; 

validade não inferior a 90 dias. 

litro 1.800 

50 

Sal refinado iodado - Obtido de matéria prima vegetal em bom estado sanitário, estar isento 

de substâncias estranhas a sua composição. Aspecto límpido, cor e odor característicos. 

Rotulagem de acordo com a legislação vigente.Embalagem primária, pacote de 1 kg; validade 

não inferior a 180 dias. 

quilo 706 

51 

Seleta de legume -  ingredientes: ervilha, batata, cenoura e milho com salmoura (água e sal). 

Embalagem primária: sachê ou caixa, deve estar intacta, resistente, vedada hermeticamente, 

contendo de 200g até 500g do produto. Embalagem secundária: caixa de papelão com até 48 

unidades. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega nas unidades 

escolares. O produto deverá estar de acordo com a legislação atual vigente. Embalagem 

primária, caixa de 200 g; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 160 

52 

Cereal infantil  de milho- farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, farinha 

de milho enriquecida, sais minerais, vitaminas, probiótico e aromatizante. Embalagem 

primária, pacote de 200 g; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 165 

53 

Cereal infantil  de arroz- farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, farinha 

de arroz enriquecida, sais minerais, vitaminas, probiótico e aromatizante. Embalagem 

primária, pacote de 200 g; validade não inferior a 180 dias. 

quilo 165 

 

4 - DA ENTREGA: 

 

4.1 - A entrega dos produtos/serviços deverá ocorrer no horário de 08 às 18 horas, de segunda a sexta 

feira, exceto feriados, nos locais indicados na ordem de compra e/ou empenho, nos limites da sede 

do município, conforme cronograma de entrega definido pela contratante, no prazo definido no 

subitem 4.4, deste termo, e será acompanhada por fiscal designado especialmente para tal fim, o qual 

será responsável pelo atesto do ato;  
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4.2 - Após comprovado a entrega, pelo atesto do fiscal designado, receberá e atestará as respectivas 

Notas Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro da PREFEITURA MUNICIPAL 

de SÃO CAETANO DE ODIVELAS– Pará, para pagamento. 

 

4.3 - Caso os produtos/serviços, não satisfaçam às especificações exigidas, não serão aceitos, devendo 

ser retirados pela CONTRATADA, por sua conta e risco, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

da notificação encaminhada pelo CONTRATANTE.  

 

4.4 - A entrega deverá ser em até 05 (cinco) dias corridos, a partir da emissão da ordem de compra 

e/ou documento equivalente, a cada nova solicitação/contratação do setor requisitante. 

 
4.5 - As entregas dos produtos são de total responsabilidade da CONTRATADA até o destino final 
os locais indicados na ordem de compra e ou Departamento de merenda da Secretaria Municipal de 
Educação, sediada na Tv. Antônio Baltazar Monteiro S/N, Centro no horário das 08h00min (oito 
horas) às 13h00min (treze horas), desta Municipalidade, sem custo adicional, o frete, carga e, 
descarga do objeto. 

 

5 - DA GARANTIA 

 

5.1 - Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou a falta de especificações técnicas, 

verificada na inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por outro com as mesmas características 

ou corretas especificações, no prazo de até 72 horas, a contar da data de realização da inspeção; 

 

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

a) Fornecer o objeto nas especificações contidas no contrato administrativo; 

 

b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 

e serviços vendidos; 

 

c) Manter, durante a execução do contrato administrativo, as mesmas condições de habilitação; 

 

d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 

no quantitativo do objeto da proposta; 

 

e) Fornecer o objeto no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 

 

f) Fornecer os produtos e serviços dentro dos padrões exigidos neste Edital; 

 

g) Manter durante a execução do Contrato assinado, todas as condições de habilitação e qualificações 

exigidas na licitação. 

 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

a) Atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto contratado; 

 

b) Aplicar à Contratada penalidade, quando for o caso; 

 

c) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 

do contrato administrativo; 
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d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e recibo no setor 

competente; 

 

e) Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

 

8 - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

8.1 - Os preços do item para fornecimento dos PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS) serão os estipulados na adjudicação da Proposta da licitante vencedora, sendo que, 

o valor de cada compra será o valor da verba disponível. 

8.2 - O preço do item contratado será pago à adjudicatária nas condições estipuladas na minuta do 

contrato administrativo, em até 05 (cinco) dias corridos do mês seguinte ao do fornecimento, após a 

entrega e aceitação do objeto deste Edital, se nenhuma irregularidade for constatada; acompanhados 

da Nota Fiscal/Fatura e Recibo, com as respectivas notas de entrega e relatório do fornecimento dos 

itens solicitados. 

8.3 - A Prefeitura Municipal de SÃO CAETANO DE ODIVELASterá o direito de descontar de 

faturas e/ou quaisquer débitos do licitante vencedor, em consequência de penalidades aplicadas. 

 

9 - REAJUSTES DE PREÇOS: 

 

9.1. Os preços pertinentes ao contrato administrativo poderão ser reajustados na vigência do mesmo, 

desde que justificados de forma clara e convincente, dentro dos parâmetros legais, tomando como 

base de cálculo os índices em vigor (IPC/IGPM), em conformidade com os estabelecidos no inciso II 

“d” do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e demais 

legislações aplicáveis. 

 

9.2. A licitante vencedora comunicará, por escrito, solicitando as alterações de preços e a data de 

início da vigência dos mesmos, a fim de que a administração pública municipal possa fazer uma 

análise do pedido juntamente com a assessoria jurídica. 

 

9.3. Sempre que houver alteração nos preços dos produtos, seja motivada por elevação do preço para 

os fabricantes/fornecedores, por redução ou por simples promoção temporária, essa alteração será 

registrada por simples apostila no verso deste contrato. 

 

10 - PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO: 

 

10.1 - A vigência da contratação será do ato da assinatura do contrato administrativo, pelo período de 

05 (cinco) meses ou até o último dia do exercício fiscal, podendo ser repactuado e prorrogado, em 

conformidade com a legislação em vigor. 

 

11 - DO ADITAMENTO CONTRATUAL: 

 

11.1. A contratação poderá ser prorrogada mediante TERMO ADITIVO, quando devidamente 

justificado e com observância às condições estabelecidas nos incisos I e II do Art. 57, da Lei Federal 

nº 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e demais legislações aplicáveis.   

 

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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12.1 - A licitante vencedora que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar 

ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas, e será descredenciado dos sistemas 

de cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

aplicáveis e demais cominações legais. 

 

12.2 -  Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 

 

12.2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 

30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato administrativo; 

 

12.2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso superior a 

05 (cinco) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 

 

12.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato administrativo, no caso da Contratada, 

injustificadamente, desistir do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos 

demais casos de inadimplemento contratual. 

 

12.3 - O valor das multas aplicadas, de acordo com o estabelecido neste edital, após regular processo 

administrativo, será descontado do pagamento das faturas devidas pela Prefeitura Municipal de São 

Caetano de Odivelas. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga por meio de 

guia própria, a Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas, no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis, a contar da data da sua aplicação. 

 

12.4 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 

descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa 

 

13 - DO CANCELAMENTO DE FORNECIMENTO: 

 

13.1 - Constitui motivos para o cancelamento do Pedido e/ou Nota de Empenho: 

 

a) O não cumprimento de cláusulas deste anexo, especificações ou prazos; 

 

b) O cumprimento irregular de cláusulas deste anexo, especificações ou prazos; 

 

c) A lentidão no cumprimento do acordado, levando a Prefeitura Municipal de SÃO CAETANO DE 

ODIVELAS a comprovar a impossibilidade do fornecimento dos produtos, no prazo estipulado; 

 

d) O atraso injustificado no fornecimento dos PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS); 

 

e) A paralisação da entrega dos PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), sem 

justa causa ou prévia comunicação a Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas; 

 

f) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação com outrem, à sessão ou transferência total 

ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a boa 
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execução do acordado, sem prévio conhecimento e autorização da Prefeitura Municipal de São 

Caetano de Odivelas; 

 

g) O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização, assim como a de seus superiores; 

 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo 

representante da Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas, designado para acompanhamento 

e fiscalização deste objeto; 

 

i) A decretação de falência; 

 

j) A dissolução da empresa contratada; 

 

k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados 

pela máxima autoridade da esfera administrativa do município, e exaradas no processo 

administrativo a que se refere este contrato administrativo; 

 

l) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 

e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 

ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado a empresa contratada, nesses casos, o direito de optar 

pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de São 

Caetano de Odivelas, decorrente de fornecimento efetuado, salvo no caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a empresa contratada, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada 

a situação; 

 

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

deste anexo. 

 

o) Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS: 

  

14.1 - Os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos poderão ser solicitados, através 

de expediente protocolado, dirigido a Comissão Permanente de Licitação, no prédio da Prefeitura 

Municipal de São Caetano de Odivelas, Estado do Pará. 

 

15 - PUBLICIDADE:  

15.1 - Os extratos dos instrumentos (Edital e Contrato Administrativo) serão publicados no DIÁRIO 

OFICIAL DA UNIÃO e no QUADRO DE AVISOS da Prefeitura Municipal de São Caetano de 

Odivelas, Estado do Pará. 

 

16 - DO FORO: 
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16.1 - Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Edital e do Contrato 

Administrativo, fica eleito pelos licitantes o Foro da Comarca de São Caetano de Odivelas/PA, com 

a renúncia de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição que tenham ou venham a ter. 
 

 

São Caetano de Odivelas, Estado do Pará, aos, 24 de janeiro de 2023.  

 

 

____________________________________                                                                                    

Adélia Rodrigues 

Nutricionista 

 

 

Autoridade Competente: 

 

 

___________________________________ 

GLENDA DOS SANTOS RENDEIRO  

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02001001/23 

 

A 

Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas 

Depto de Licitação 

 

Prezado Sr. Pregoeiro: 

 

A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), inscrita no CNPJ/MF 

sob nº _________________, neste ato representada por __________________________, propõe à 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO de SÃO CAETANO DE ODIVELAS, a entrega dos 

serviços abaixo indicados, conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes 

condições: 

 

 a) Preços: 

Nº  Descrição do Serviço UND Qtde. R$ Unit.  R$ Total 

xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx UND xxx 0,00 00,00 

Total Global: 00,00 

 

 Valor total da proposta R$ 00,00 (-------------------) 

 

 b) Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas 

com impostos, taxas, frete, seguros, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos serviços desta Licitação. 

 c) O prazo de entrega dos produtos/serviços é de __ (_____) a contar do recebimento da nota 

de empenho ou ordem de serviço. 

 d) A entrega do objeto será feita nos locais indicados pela FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, mediante a apresentação da solicitação/ordem de serviço, sem nenhum ônus para essa 

Prefeitura. 

 e) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de 90 dias). 

 f) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota 

de empenho/ordem de compra/serviço no prazo determinado no Edital, indicando para esse fim o Sr. 

____________________, Carteira de identidade nº _____________, CPF nº _______________, 

(função na empresa), como responsável legal desta empresa. 

 g) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente) 

 h) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos. 

 

_____________________________________________ 

Nome e Cargo do Representante da Empresa 

RG nº 
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ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 002/2023 

 

PROCESSO N° ________/__ 

 

O(a) «NOME_ORG_GERENCIADOR», com sede na «ENDERECO_ORG_GERENCIADOR», 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº «CNPJ_ORG_GERENCIADOR», considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de «MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS nº 

«NO_LICITACAO»,  RESOLVE registrar os preços dos fornecedores indicados e qualificados nesta 

ATA, de acordo com a classificação por eles alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as 

condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1- DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Sistema de Registro de Preços para (INFORMAR O OBJETO), 

conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência e em seus Anexos.  

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. Em decorrência da proposta apresentada e homologada no Pregão Eletrônico nº 001/2023, ficam 

registrados para contratações futuras os preços unitários e respectivo fornecedor (es), identificado (s) 

a seguir: 

 

Fornecedor     

CNPJ  Insc. Estadual nº  

Endereço   

Cep.   Telefone (xx)- ___________ 

Celular (xx) 

_____________ 

E-mail  

Conta Corrente  Agência:  Banco:  

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDAD

E  

QUANTIDAD

E 

V. 

UNT 

R$ 

V. 

TOTA

L R$ 

MARC

A 

XX XXXXXXXXX XX XX XX XX XXX 

       

 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES  

 

3.1. A Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas/PA será Órgão Gerenciador da Ata de 

Registro de Preços 

 

3.2. Será participante os seguintes órgãos:  

3.2.3. Fundo Municipal de Educação; 

 

3.3. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá sofrer as adesões de que trata o art. 

22 do Decreto nº 7.892/2013. 
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4. DOS ORGÃOS NÃO PARTICIPANTES  

 

4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua 

vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador e em observância aos 

limites previstos no Decreto Federal nº 7.892/13 e Decreto nº 9.488/18; 

 

4.2. Os Órgãos e Entidades Não Participantes, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de 

Preços, devem consultar o Órgão Gerenciador, que se manifestará sobre a possibilidade de adesão, 

considerando se conveniente e oportuno, para indicar os possíveis Fornecedores e respectivos preços 

a ser praticada, obedecidos a ordem de classificação; 

 

4.3. Cabe ao Fornecedor da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

inclusive quanto às negociações promovidas pelo Órgão Gerenciador, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão a um Órgão Não Participante, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos 

Participantes;  

 

4.4. Os Órgãos e Entidades Não Participantes devem antes de solicitar adesão à Ata de Registro de 

Preços, realizar pesquisa prévia de mercado a fim de comprovar a vantajosidade dos preços 

registrados; 

 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais referidas neste item não podem exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes;  

 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não pode exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão 

Gerenciador e Órgãos Participantes, independentemente do número de Órgãos Não Participantes que 

a aderirem. 

 

5. VALIDADE DA ATA 

 

5.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, tendo sua vigência com 

início em XX de XXXXXX de XXXX e término em XX de XXXX de XXXX, não podendo ser 

prorrogada. 

  

6. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  

 

6.1. O Órgão Gerenciador, através da Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas/PA, obriga-

se a: 

 

6.1.1. Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os 

preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem 

de classificação indicada na licitação; 

 

6.1.2. Convocar os particulares via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP e retirada da nota 

de empenho;  
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6.1.3. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

 

6.1.4. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 

6.1.5. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das 

peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 

 

6.1.6. Consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao interesse 

em fornecimento do (s) serviços a outro (s) órgão (s) da Administração Pública que externe (m) a 

intenção de utilizar a presente ARP;  

 

6.1.7. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas no presente 

ARP; 

 

6.1.8. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;  

 

6.1.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital, na presente ARP. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  

 

7.1. O FORNECEDOR obriga-se a: 

 

7.1.1. Assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber; 

 

7.1.2. Informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro 

órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a 

presente ARP; 

 

7.1.3. Realizar o (s) serviço (s) solicitado (s) nos prazos estabelecidos e conforme autorização de 

fornecimento, conforme solicitado no edital; 

 

7.1.4. Realizar os serviços conforme especificações e preços registrados na presente ARP; 

 

7.1.5. Realizar o (s) serviços (s) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante ou não 

participante da presente ARP, sem nenhum ônus adicional à Prefeitura Municipal de São Caetano de 

Odivelas/PA; 

 

7.1.6. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

Órgão Gerenciador referentes às condições firmadas na presente ARP; 

 

7.1.7. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 

habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
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7.1.8. Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da 

assinatura da presente ARP; 

 

7.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante (s) e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas na presente ARP; 

 

7.1.10. Cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao(s) material (ais) entregue (s), com base na 

presente ARP.  

 

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 

 

8.1. O Órgão Gerenciador promoverá o cancelamento do registro do licitante vencedor quando couber 

o disposto no art. 20, do Decreto nº 7.892/2013, tendo a seguinte regra:  

 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa;  

 

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável, assegurado o contraditório e a ampla defesa;  

 

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou  

 

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

 

8.2. O Órgão Gerenciador poderá cancelar o registro do preço por fato superveniente ou por motivo 

de força maior, que comprovada e justificadamente prejudique o cumprimento da ata, por razão de 

interesse público ou a pedido do licitante; 

 

8.3. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

serão formalizados por despacho da autoridade competente da Prefeitura Municipal de São Caetano 

de Odivelas/PA. 

 

8.4. O cancelamento será a pedido, quando a empresa vencedora do certame comprovar: 

 

a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior; 

 

b) Que o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 

preços de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo do produto; 

 

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal 

8.666/93.  

 

8.5. Por iniciativa da Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas/PA, quando: 

 

a) O (s) fornecedor (es) do certame perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 

exigida no processo licitatório; 
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b) O (s) fornecedor (es) do certame não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 

pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

 

c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no Ata 

de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; 

 

d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a Autorização para execução dos serviços no prazo 

estabelecido; 

 

e) O (s) fornecedor (es) incorrer (em) nas condutas que ensejem rescisão administrativa, conforme 

previsão dos incisos de I a XII e XVII do art. 78, da Lei n° 8.666/93. 

 

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o fornecedor se 

recusar a reduzi-lo; 

 

8.6. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Prefeitura Municipal de São Caetano 

de Odivelas fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará os Proponentes a 

nova ordem de registro, caso não opte pelo cancelamento total da Ata quando frustradas as 

negociações com os licitantes registrados remanescentes. 

 

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. Este Registro de Preços poderá ser cancelado a qualquer tempo por inobservância de qualquer 

de suas cláusulas, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial e também, nos casos de 

Falência, Recuperação Judicial, Recuperação Extrajudicial ou Dissolução da Contratada, bem como 

da transferência do presente Contrato, no todo ou em parte, imperícia, negligência ou imprudência 

durante a prestação do serviço, conforme preceitua a Seção V do capítulo III da Lei Federal nº 

8.666/93 e suas alterações, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

9.2. Não se aplicará o cancelamento por motivo de recuperação judicial, de que trata o item anterior, 

caso a empresa detentora da ata já tenha tido o plano de recuperação homologado em juízo, devendo 

este ser comprovado por certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a 

empresa está apta econômica e financeiramente a cumprir com as obrigações assumidas. 

 

10. DO CRITÉRIO DE REVISÃO DE PREÇOS 

 

10.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, nos termos do 

Capítulo VIII do Decreto n. 7.892, de 2013. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

 

11.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

 

11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993; 
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11.3. A ata de Formação do Cadastro de Reserva deste pregão, emitida pelo sistema Portal Compras 

Públicas, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais 

ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 

11, § 4º do Decreto nº 7.892, de 2013. 

 

11.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ____(___) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

(Local e data) 

 

__________________________________ 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s) 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02001001/23 

 

CONTRATO Nº    /........ 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE 

SI FAZEM O FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E EMPRESA 

........................................, CONSOANTE AS 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES. 

 

Por este instrumento particular de contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

CAETANO DE ODIVELAS, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa 

jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ-MF, Nº 22.453.776/0001-08, 

denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo Sr(a). 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – Gestor do(a)_________________, portador(a) do CPF nº 

xxx.xxx.xxx-xx, residente na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, São Caetano de Odivelas/Pará, 

doravante denominada de CONTRATANTE e a firma ...................., empresa de ...................., 

portadora do CNPJ (MF) ...................., Inscrição Estadual nº ....................e Inscrição Municipal nº 

...................., estabelecida sito a ...................., neste ato devidamente representado por seu 

...................., nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade RG nº 

.................... e do CIC (MF) nº ...................., residente e domiciliado na ...................., doravante 

denominada de CONTRATADA, resolvem nos termos do resultado do processo licitatório na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023-SRP, e na forma da Lei Federal de nº 8.666, 

de 21.06.1993 e suas alterações, e demais legislações aplicáveis, ajustar a celebração do presente 

Contrato Administrativo, sobre as condições declaradas e reciprocamente aceita abaixo transcrita. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Este contrato administrativo tem por objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

PARA O ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

(PNAE), ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PARA 

CONTRIBUIR COM O CRESCIMENTO, O DESENVOLVIMENTO, A APRENDIZAGEM, 

O RENDIMENTO ESCOLAR DOS ESTUDANTES, POR MEIO DA OFERTA DA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DE AÇÕES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL NESTE MUNICÍPIO, em quantidade compreendida entre aquelas informadas no 

Anexo I, do presente Edital, quando deles o Prefeitura Municipal tiver necessidades de adquirir em 

quantidades suficientes para atender a Fundo Municipal de Educação, conforme detalhado no Anexo 

I – Termo de Referência, do Edital do Pregão Eletrônico nº 002/2023-SRP. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

2.1. Compete à CONTRATANTE: 

a) emitir ordem escrita, em documento próprio e assinada pela CONTRATANTE ou a quem tiver 

poderes, para fornecimento de PRODUTOS/SERVIÇOS: (MERENDA ESCOLAR), pertinente ao 

objeto contratado; 

b) efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
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c) rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com este contrato 

administrativo; 

d) informar à CONTRATADA sobre as quantidades a serem fornecidas, bem como a alteração ou 

inexistência da demanda através de cronograma; 

e) receber os Produtos/Serviços: (MERENDA ESCOLAR) no local pré-determinado através de 

cronograma. 

f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA 

durante o prazo de vigência deste contrato administrativo; 

g) publicar, em extrato, no Diário Oficial da União e no Quadro de Avisos, o presente instrumento. 

h) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento;  

i) Acompanhar e supervisionar a perfeita execução do objeto ora contratado, através do setor de 

Compras, determinado à CONTRATADA as correções que julgar oportunas, para melhoria do 

mesmo, na forma da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

3.1. Compete à CONTRATADA: 

a) Cumprir o que determina o edital do Pregão Eletrônico nº 002/2023-SRP e seus respectivos 

anexos; 

b) Fornecer e entregar os PRODUTOS/SERVIÇOS: (MERENDA ESCOLAR), na sede do 

município de SÃO CAETANO DE ODIVELAS, de acordo com o cronograma estabelecido pela 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: Os produtos a serem entregues pelas firmas vencedoras dos itens 

por item deverão ser as das marcas enumeradas na Proposta Comercial, em hipótese nenhuma será 

aceita sua modificação ou alteração, salvo se a CONTRATANTE concordar com o procedimento 

devidamente justificado, ficando à firma fornecedora dos produtos as sanções previstas neste Edital. 

c) realizar o fornecimento somente mediante ordem escrita, em documento próprio, emitido pela 

CONTRATANTE; 

d) manter arquivado, pelo prazo contratual, todas as ordens de fornecimento emitidas pela 

CONTRATANTE para este fim; 

e) emitir, em seu nome, a Nota Fiscal/Fatura de cobrança do fornecimento efetivamente realizado 

juntamente com o Recibo; 

f) manter, durante a vigência deste contrato administrativo, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer esta contratação, bem como substituir os 

documentos com prazo de validade expirado; 

g) acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

h) cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, não tendo os 

empregados da CONTRATADA qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

i) comunicar à CONTRATANTE por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário; 

j) assumir todos os encargos de demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução do 

contrato administrativo, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência, 

ficando proibida a transferência da responsabilidade por seu pagamento à Administração Pública 

Municipal, não podendo onerar o objeto deste contrato administrativo, razão pela qual a 

CONTRATADA renúncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com 

a CONTRATANTE. 

k) responsabilizarem-se pelos ônus resultantes de ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 

danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, devidamente comprovados, 
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ocorridos por sua culpa ou dolo, por qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por 

quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a 

ser exigidas por força da Lei, ligado ao cumprimento do presente contrato administrativo; 

l) responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações 

estabelecidas; 

m) vedado subcontratar outra empresa para execução das atividades relacionadas à execução deste 

contrato administrativo;  

n) observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a 

indicada no preâmbulo do presente contrato administrativo, bem como as suas cláusulas, preservando 

a CONTRATANTE de qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da 

CONTRATADA; 

o) dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste contrato 

administrativo, durante toda a sua vigência, a pedido da CONTRATANTE;  

p) cumprir os prazos previstos no Edital e neste contrato administrativo e outros que venham a ser 

fixados pela CONTRATANTE;  

q) providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE 

relativas à execução deste contrato administrativo, conforme edital;  

r) manter a qualidade dos produtos que deverão corresponder às exigências técnicas e legais; 

s) garantir à CONTRATANTE os descontos promocionais, no ato da aquisição, que ocasionalmente 

são oferecidos aos usuários e clientes em geral. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

4.1. A execução do objeto do contrato administrativo será fiscalizada pela CONTRATANTE, à qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento dos PRODUTOS/SERVIÇOS: 

(MERENDA ESCOLAR) e de tudo dará ciência à Administração Pública Municipal, conforme artigo 

nº 67, da Lei Federal n.º 8.666/93.  

 

4.2. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar a entrega do Produto/Serviço: 

(MERENDA ESCOLAR), no todo ou em parte, sempre que não atender ao estipulado no neste 

instrumento ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis. 

 

4.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 

da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo nº 70, da Lei 

Federal nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DO CONTRATO 

5.1. O prazo de vigência do contrato administrativo corresponderá, pelo período de 05 (cinco) meses 

ou a quantidade de meses equivalente até o término do exercício fiscal, tendo eficácia legal após a 

sua assinatura, podendo, se vantajoso para a Administração Pública Municipal, ser prorrogado, por 

igual e sucessivo período, até o limite de 05 (cinco) meses, através de termo aditivo, ou extinguir-se 

antes caso ocorra a entrega total do objeto licitado. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO  

6.1. – Os preços do item para fornecimento dos produtos/serviços: (MERENDA ESCOLAR) serão 

os estipulados na adjudicação da Proposta da licitante vencedora, sendo que, o valor de cada compra 
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será o valor da verba disponível, repassada pelo programa do FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

6.2 – O preço do item contratado será pago à adjudicatária em até 05 (cinco) dias corridos do 

mês seguinte ao do fornecimento, após a entrega e aceitação do objeto deste Edital, se nenhuma 

irregularidade for constatada; acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e Recibo, com as respectivas 

notas de entrega e relatório do fornecimento dos itens solicitados. 

6.3 – A FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO terá o direito de descontar de faturas e/ou quaisquer 

débitos do licitante vencedor, em consequência de penalidades aplicadas 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE com receita do FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, em até 30 (trinta) dias corridos, do mês seguinte ao da entrega dos produtos/serviços, 

se nenhuma irregularidade for constatada; acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e Recibo, com as 

respectivas notas de entrega e relatório do fornecimento dos itens solicitados. 

7.2. A CONTRATANTE fiscalizará a entrega dos produtos/serviços: (MERENDA ESCOLAR) no 

documento fiscal correspondente, o que servirá como meio de avaliação do cumprimento das 

obrigações contratuais e constituirá requisito indispensável para a liberação dos pagamentos. 

7.3. Somente serão pagos os produtos/serviços: (MERENDA ESCOLAR) efetivamente fornecidos. 

7.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado 

a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

7.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação 

por parte da CONTRATADA, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, 

compensação financeira ou paralisação do fornecimento dos produtos.  

7.6. A CONTRATANTE terá o direito de descontar de faturas e/ou quaisquer débitos da 

CONTRATADA, em consequência de penalidades aplicadas. 

7.7. A CONTRATADA deverá protocolizar a(s) nota(s) fiscal(s)/fatura(s), contendo a discriminação 

dos produtos/serviços contratados; 

7.8. A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências 

legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das 

retenções tributárias e/ou previdenciárias; 

7.9. O valor dos tributos federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa nº. 480-

SRF, de 15 de dezembro de 2004 e Instrução Normativa nº 539 de 25 de abril de 2005;  

7.10. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a CONTRATADA dará a 

CONTRATANTE plena, geral e irretratável quitação da remuneração do período referente aos 

produtos/serviços nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo 

ou forma; 

7.11. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se os produtos/serviços: 

(MERENDA ESCOLAR) apresentarem defeitos;  

7.12. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste edital; 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que serão aplicados juros moratórios de 

0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia, sobre o valor em atraso, limitado a 1% (um por cento) ao 

mês, até o efetivo adimplemento da parcela; 

7.14. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura seguinte ao da 

ocorrência; 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRORROGAÇÃO E REAJUSTE DOS PREÇOS 
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8.1. Os preços pertinentes ao contrato administrativo poderão ser reajustados na vigência do mesmo, 

desde que justificados de forma clara e convincente, dentro dos parâmetros legais, tomando como 

base de cálculo os índices em vigor (IPC/IGPM), em conformidade com os estabelecidos no inciso II 

“d” do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e demais 

legislações aplicáveis. 

8.2. A licitante vencedora comunicará, por escrito, solicitando as alterações de preços e a data de 

início da vigência dos mesmos, a fim de que a administração pública municipal possa fazer uma 

análise do pedido juntamente com a assessoria jurídica. 

8.3. Sempre que houver alteração nos preços dos produtos/serviços, seja motivada por elevação do 

preço para os fabricantes/fornecedores, por redução ou por simples promoção temporária, essa 

alteração será registrada por simples apostila no verso deste contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 

9.1 - A vigência da contratação será do ato da assinatura do contrato administrativo, pelo período de 

05 (cinco) meses, podendo ser repactuado e prorrogado, em conformidade com a legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  

10.1. Ressalvadas as hipóteses do caso fortuito ou força maior mencionada no art. 393 do Código 

Civil, a CONTRATADA responderá pela cobertura integral de quaisquer prejuízos sofridos 

diretamente pela CONTRATANTE ou causados a terceiros, por ato ou fato, comissivo ou omissivo, 

da CONTRATADA ou de seus prepostos. 

10.2. Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos na cláusula anterior, a 

CONTRATANTE poderá abatê-los das faturas relativas aos produtos/serviços prestados pela 

CONTRATADA, ou, se inviável a compensação, promover a execução judicial, sem exclusão de 

outras sanções cabíveis. 

 

10.3 - Do Contratante: 

a) Atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto contratado; 

b) Aplicar à Contratada penalidade, quando for o caso; 

c) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do contrato administrativo; 

d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e recibo 

no setor competente; 

e) Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

 

10.4 - Da Contratada: 

a) Fornecer o objeto nas especificações contidas no contrato administrativo; 

b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os 

produtos/serviços vendidos; 

c) Manter, durante a execução do contrato administrativo, as mesmas condições de habilitação; 

d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no quantitativo do objeto da proposta; 

e) Fornecer o objeto no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 

f) Fornecer os produtos/serviços dentro dos padrões exigidos neste Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MULTA E DEMAIS SANÇÕES 

11.1. A CONTRATADA apresentando documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantendo a proposta, falhando ou fraudando na execução do contrato administrativo, 

comportando-se de modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar 
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com a CONTRATANTE, e será descredenciada dos sistemas de cadastramento a que estiver inscrito, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais. 

11.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento contratual: 

11.2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) 

dia, calculados sobre o valor do contrato administrativo; 

11.2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso superior a 

05 (cinco) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 

11.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato administrativo, no caso da Contratada, 

injustificadamente, desistir do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos 

demais casos de inadimplemento contratual. 

11.3. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado da garantia 

contratual e, caso não seja suficiente, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será 

descontada dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou deverá ser paga pela 

CONTRATADA por meio de guia própria emitida pelo CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 

(três) dias úteis a contar da aplicação da sanção.  

11.4. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 

descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. - As despesas decorrentes deste Contrato correrão pelas dotações orçamentárias: 
 

«DOTACAO_ORCAMENTA_VALOR». 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – LOCAL DE FORNECIMENTO 

13.1. A CONTRATADA irá fornecer os PRODUTOS/SERVIÇOS: (MERENDA ESCOLAR), 

objeto deste contrato administrativo, no (s) seguinte(s) local (is): 

 

Nome do Estabelecimento:  

End:  

Bairro:  

Município: Estado: 

CEP:  

Telefone/Fax:  

E-mail:  

Responsável:  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1. A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas no presente contrato administrativo ou 

a ocorrência de quaisquer das situações descritas no art. 78, da Lei Federal n.º 8.666/93, por parte da 

CONTRATADA, assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido de pleno direito, 

após interpelação judicial ou extrajudicial, independentemente de indenização por perdas e danos, 

além das sanções previstas na referida lei. 

14.2. O presente contrato administrativo poderá ser rescindido por conveniência administrativa do 

CONTRATANTE, conforme disposição dos artigos 77 e 79, da Lei Federal n.º 8.666/93, hipótese 

que também não caberá à CONTRATADA qualquer tipo de indenização.  

14.3. Qualquer uma das partes poderá denunciar o contrato administrativo por antecipação, precedido 

de justificativa e pré-aviso de 05 (cinco) dias, desde que seja conveniente ao CONTRATANTE.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LICITAÇÃO       

  

15.1. A contratação dos produtos/serviços, objeto deste contrato administrativo, decorreu de 

Processo Licitatório, na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, do tipo Menor Preço, 

considerado Por Item, de produtos/serviços: (MERENDA ESCOLAR). 

15.2. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato administrativo, 

as obrigações assumidas na licitação Pregão Eletrônico nº 002/2023-SRP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93 

16.1. As partes contratantes comprometem-se a respeitar as cláusulas pactuadas, sujeitando-se este 

contrato administrativo a Lei Federal de nº 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações, Decreto Federal 

nº 3.555, de 08 de novembro de 2000 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, demais normas 

pertinentes e pelas condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos, aplicável 

inclusive nos casos omissos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos 

pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.666, de 1993 e suas 

alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais que fazem parte 

integrante deste Instrumento, independentemente de suas transcrições. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA - DOS ANEXOS  

18.1. Se junta a este contrato administrativo a íntegra do Edital Pregão Eletrônico nº 002/2023-SRP 

e seus Anexos, bem como a proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDADE 

19.1. O presente instrumento de contrato administrativo será publicado no DIÁRIO OFICIAL DA 

UNICÃO e no QUADRO DE AVISOS da Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas, no 

prazo de até 30 (trinta) dias, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DO FORO 

20.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Contrato 

Administrativo, fica eleito, pelos contratantes, o Foro da Comarca de SÃO CAETANO DE 

ODIVELAS(PA), com a renúncia de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição que tenham 

ou venham a ter 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRO - DA ASSINATURA 

21.1. E, por estarem justos e contratados, firmam o ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, para que sejam produzidos os efeitos legais pretendidos. 

 

SÃO CAETANO DE ODIVELAS(PA), em     de                 de .......... 
 

 

 

«NOME_DA_CONTRATANTE» 

CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

CONTRATANTE 

 

 



 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS 
Departamento de Licitações 
CNPJ N° 05.351.614/0001-31 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Av. Floriano Peixoto, nº 01 – Bairro Centro – CEP: 68.775-000, São Caetano de Odivelas – Pará 

 

«EMPRESA_CONTRATADA» 

«CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

CONTRATADO(A) 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1. ___________________________                                       2. ___________________________ 
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